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O Conselho Nacional decidiu

P.13

O Conselho Nacional reuniu a 14/10/2017, 
no Auditório do Montepio Geral em Lisboa.

o início dos trabalhos,      

e como ponto 1 da ordem 

d e  t r a b a l h o s ,  f o i  

apresentado o último 

n ú m e r o  d a  r e v i s t a  N
“Análise Associativa“. Sérgio Pratas 

apresentou esta nova publicação, o 

número 4,  dedicada ao tema dos Jogos 

Tradicionais.

Para além de importantes trabalhos sobre 

o tema principal da revista esta contêm 

ainda estudos universitários sobre outras 

matérias e uma reportagem sobre o 

Congresso da Madeira.

O Conselho Nacional teve também a 

oportunidade de conhecer e debater o 

status do Projecto Capacitação 15/17 

agora na sua fase final, já que terminará a 

30 de Novembro de 2017 e de se 

pronunciar sobre a candidatura que a 

Confederação submeteu para o período 

18/20 e que agora aguarda aprovação.

Este novo Projecto de Capacitação de 

Dirigentes pretende envolver e capacitar 

um universo mais vasto de dirigentes 

associativos, criar mais gabinetes dotando 

estes de meios humanos e materiais 

capazes de responderem no terreno e com 

uma maior proximidade às necessidades 

de formulação de candidaturas das 

associações e de formação dos seus 

dirigentes. Tem também um valor 

superior ao que agora termina, e é mais 

exigente nas condições que coloca para a 

sua realização.

Os Conselheiros Nacionais ficaram a 

conhecer este novo projecto e a 

necessidade do envolvimento de todos 

para que ele possa ser realizado como 

previsto e de que a Confederação possa 

retirar dele todos os benefícios possíveis 

nas várias vertentes que o compõem.

Por fim os Conselheiros Nacionais 

debruçaram-se no último ponto da ordem 

de trabalhos sobre o balanço das Sessões 

Temáticas do Congresso da Economia 

Social e foram colocados perante a 

necessidade de decidir da entrada ou não 

da Confederação Portuguesa das 

Colectividades na nova Confederação 

Portuguesa da Economia Social que se 

encontra em construção.

O Presidente da Confederação Portuguesa 

das Colectividades, Dr. Augusto Flor, 

apresentou uma proposta de Resolução 

Associativa da Direção Nacional que após 

descrever o percurso até ali havido e tecer 

vários considerandos apontava para que o 

Conselho Nacional desse o seu aval à 

entrada da  CPCCRD nesta  nova 

Confederação.

Os Conselheiros Nacionais manifestaram 

por unanimidade e aclamação o seu apoio 

à proposta de resolução que lhes foi 

proposta pelo que a Confederação 

Portuguesa das Colectividades virá a 

fazer  parte  das  8  Organizações  

Fundadoras da Confederação Portuguesa 

da Economia Social que será aprovada na 

Sessão Final do Congresso de Economia 

Social a realizar em Lisboa a 14 de 

Novembro.



Como quase tudo na vida, a opção de termos uma Folha Informativa 

trimestral tem vantagens e desvantagens. Este número corresponde ao 3º 

trimestre mas tem algumas notícias e reportagens de Outubro pela sua 

oportunidade e para não ficarem a aboborar mais dois meses.

Não obstante atravessar o período de férias, tivemos um conjunto de acções e 

actividades de que se destacam a nossa entrada no CES – Conselho 

Económico e Social, a realização de Sessões Temáticas do Congresso da 

Economia Social e o Conselho Nacional (extraordinário) da nossa 

Confederação.

Após várias reuniões na AR, a 18 de Agosto é publicada a lei 81/2017 que 

aprova a nova constituição do CES e onde somos integrados pela primeira 

vez ao fim de 14 anos de lutas, abaixo assinados, dezenas de reuniões, 

audições e audiências. Olhamos para trás e sentimos que não devemos nada 

a ninguém e por fim fez-se justiça.

A Comissão Organizadora do Congresso da Economia Social, da qual 

fazemos parte desde a primeira hora, realiza uma Sessão Temática em Évora 

(8 Setembro), e simultaneamente, a Comissão Técnica dos Estatutos, para os 

quais contribuímos decisivamente, aprova a versão final a submeter às 

entidades que vierem a constituir a Confederação da Economia Social 

Portuguesa (26 Setembro). Entretanto apresentámos propostas para o novo 

Estatuto Fiscal da Economia Social.

O Conselho Nacional da nossa Confederação – órgão máximo entre 

congressos – reúne extraordinariamente a 14 Outubro em Lisboa para 

apreciar aquele que é o maior desafio e projecto da Confederação, a 

Capacitação, e para deliberar sobre a adesão ou não à futura Confederação da 

Economia Social Portuguesa. Neste último aspecto, após apresentação 

detalhada das vantagens e desvantagens, debate e esclarecimentos, foi 

aprovada por unanimidade e aclamação a Resolução Associativa 

apresentada pela Direcção.

Precisamos agora que cada filiada, cada colega Dirigente faça suas estas 

vitórias e sinta que algo está a mudar. Não podemos deixar que outros façam 

por nós aquilo que só a nós cabe.

De braços cruzados, nunca!

EDITORIAL
Augusto Flor, Dr.  |  Presidente da Direcção

De braços 
cruzados, 
nunca!

/// Institucional
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A recente decisão de integrar a nossa Confederação no Conselho Económico e 

Social reveste-se da maior importância não só no futuro do associativismo popular, 

mas, sobretudo, no contexto global economia e da sociedade portuguesa pela 

previsível e desejável influência que a presença da Confederação irá ter na 

atividade deste importante órgão do Estado Português.

Para além desse facto deve relevar-se o reconhecimento que, finalmente, foi dado 

ao movimento associativo, enquanto pilar da sociedade institucionalmente organizada.

Naturalmente, a agenda do Conselho Nacional Extraordinário reflete já essa importância, na medida 

em que nos convida a discutir do projeto de capacitação das entidades da economia social e a 

deliberar sobre a adesão à Confederação da Economia Social.

Estou convicto que o movimento associativo vai fazer tudo o que estiver ao seu alcance para merecer 

tal honra e tal responsabilidade.

Assim o espero e desejo.

Os dirigentes do MAP, lutam com persistência, pelos seus ideais associativos, 

arvorando bem alto as bandeiras dos valores da ética e da abnegação, sacrificando a 

sua pessoa, em prol do bem-estar da comunidade, servindo-a com mérito, sendo 

“fazedores” de obra, pautando a sua conduta pela honestidade e pelo rigor. Assim 

devíamos todos servir as nossas associações sem nos servirmos.

Fazer espadas, cestos, estátuas ou canções, sobretudo fazê-las bem, é tomar 

consciência da dupla função da nossa raíz: de pés fincados na terra, nos 

sustentamos; e, semelhantes a plantas, ao nosso peculiar modo de ser e de estar, 

frutificamos.

E, quando fazemos espadas, cestas, estátuas ou canções, sobretudo se as fazemos bem, a consciência 

disso provoca uma satisfação que se não acaba entre nós: apercebemo-nos, dando as mãos a uma 

incontável multidão, que se entrega ao trabalho pelo Mundo Associativo. E experimentamos a 

dignidade do esforço por fazer o melhor que sabemos e podemos…

“Pelo trabalho, o Homem constrói o Mundo e a si próprio se constrói. É tudo uma questão de Fé e de 

Entusiasmo.”

Obrigado a todos os Dirigentes Associativos que, pelo entusiasmo com que desenvolvem e 

dignificam as suas gentes, culturas e tradições, elevam o MAP.

A vida vale 
por aquilo que a anima

UM TEMPO NOVO 
NO MOVIMENTO ASSOCIATIVO

Francisco Barbosa da Costa, Dr.

Presidente da Mesa do Congresso

aRosa Baptista, Prof .

Presidente do Conselho Fiscal

/// Institucional
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ÚLTIMA HORA

Congresso Nacional 
da Economia Social
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A Sessão de Encerramento do Congresso Nacional da 

Economia Social que no passado dia 14 de Novembro 

encheu o grande Auditório do ISCTE em Lisboa, contou 

com uma grande representação de Dirigentes 

Associativos da nossa Confederação e do nosso 

movimento associativo de cultura, recreio e desporto. 

Num dia repleto de intervenções onde se destacam os 

principais estudiosos e ideólogos da economia social 

portuguesa e espanhola com responsabilidades ao 

nível da União Europeia, foram debatidas as principais 

questões que se colocam à economia social e às 

entidades que a compõem.

A Sessão que começou com a intervenção do Ministro 

do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social e 

terminou com a intervenção do Presidente da 

Assembleia da República onde, cada um à sua maneira, 

um êxito que partilhamos!

enfatizaram a importância da realização deste 

Congresso e a criação da Confederação da Economia 

Social Portuguesa.

Para além das Recomendações que foram apresentadas 

ao Congresso, foi também assinada publicamente a 

Carta de Compromisso pelas 8 entidades da Economia 

Social com assento no CNES a quem competiu a 

realização do Congresso com a colaboração e apoio 

técnico, financeiro e logístico da CASES.

Ao Presidente da nossa Confederação coube a 

r e p r e s e n t a ç ã o  i n s t i t u c i o n a l  n a  Co m i s s ã o  

Organizadora e na Sessão de Encerramento onde 

também estiveram presentes os Presidentes da Mesa 

do Congresso - Dr. Barbosa da Costa e do Conselho 

Fiscal - Prof ª Rosa Baptista que fizeram parte da 

Comissão de Honra.

Abaixo, terá acesso ao link com a intervenção completa do Presidente da Direcção na Sessão de Encerramento.

https://www.cpccrd.pt/Page/276/articleType/ArticleView/articleId/162/Destaques.aspx

https://www.cpccrd.pt/Page/276/articleType/ArticleView/articleId/162/Destaques.aspx


JÁ FAZ PARTE DO
CONSELHO 

ECONÓMICO 
E SOCIAL

Mais um passo 
num longo caminho!“

A 
CONFEDERAÇÃO 
PORTUGUESA 
DAS COLECTIVIDADES 
DE CULTURA, RECREIO E DESPORTO

CONFEDERAÇÃO PORTUGUESA
DAS COLECTIVIDADES DE 

CULTURA, RECREIO E DESPORTO

cpccrd.pt

O CES é mais um importante fórum onde se passará 

a fazer ouvir a voz e as propostas do Movimento 

Associativo e Popular. Esperamos que a entrada 

neste importante organismo possa contribuir 

decisivamente para satisfazer os desejos do 

Movimento Associativo que não nos temos 

cansado de enunciar como o fizemos no Dia 

Nacional das Colectividades em plena Assembleia 

da República perante o seu Presidente Dr. Ferro 

R o d r i g u e s  e  r e p r e s e n t a n t e s  d e  G r u p o s  

Parlamentares.

A CPCCRD divulgou esta vitória da Confederação 

Portuguesa das Colectividades e do MAP através da 

sua nota associativa nº 17 ( ver pagina 7) e recebeu 

várias mensagens de felicitações por esse facto, 

m e n c i o n a m o s a l g u m a s d e l a s n a s p á g i n a s 

seguintes.

D em DESTAQUE

N
a sua última Sessão Plenária de 18 

de Agosto de 2107 a Assembleia da 

República aprovou sob proposta 

do PCP a lei 81/2017 que trata da 

recomposição do CES integrando 

neste organismo a Confederação Portuguesa das 

Colectividades e mais algumas outras estruturas.

Esta integração já vinha sendo reclamada há 14 anos, 

desde que a lei 34/2003 veio considerar o Movimento 

Associativo como Parceiro Social e com assento no 

CES.

Desde então que reclamamos a aplicação da lei o que 

nunca foi considerado por quem desde então nos 

governou.

Conscientes da nossa razão persistimos na exigência 

do cumprimento da lei e agora vemos coroado de êxito 

este duradouro esforço. 

Mais um passo num longo caminho

A CPCCRD passou finalmente a integrar o Conselho Económico e Social ao fim de uma luta 

persistente de 14 anos.
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D em DESTAQUE
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Boa Noite,

Estimados Dirigentes Associativos,

 

Vem a "Academia das Colectividades do Distrito do Porto" congratular-se pelo reconhecimento alcançado; sem 

dúvida um momento histórico para o Movimento Associativo Popular.

A partir de agora, julgamos estarem reunidas mais e melhores condições para reivindicar tudo aquilo que é 

legitimamente devido ao Movimento Associativo. 

A  "ACDP", orgulha-se da sua parceria com a "CPCCRD" e estará sempre disponível para o que for necessário e 

estiver ao seu alcance, em prol do Associativismo.

Gostaríamos de deixar à Direcção da "Confederação Portuguesa das Colectividades de Cultura, Recreio e 

Desporto" um voto de louvor pelo trabalho desenvolvido nestas matérias tão importantes para o Movimento 

Associativo.

 

Saudações Associativas

A Direcção da ACDP - Academia das Colectividades do Distrito do Porto

Caros Colegas e Amigos,

Estimados Dirigentes Associativos,

 

Venho por este meio apresentar as minhas congratulações pelo reconhecimento alcançado; sem dúvida um 

momento histórico para o Movimento Associativo Popular.

A partir de agora, julgo estarem reunidas mais e melhores condições para reivindicar tudo aquilo que é 

legitimamente devido ao Movimento Associativo. 

Pelos meios ao meu alcance, bem como, da "Academia das Colectividades do Distrito do Porto" e outras 

colectividades que represento, será feita a devida promoção e divulgação.

Votos de louvor à Direcção da "Confederação Portuguesa das Colectividades de Cultura, Recreio e Desporto" 

pelo trabalho desenvolvido nestas matérias tão importantes para o Movimento Associativo.

 

Saudações Associativas

Júlio Nascimento

 

Exmos Senhores,

 

Agradeço o envio da informação e felicito a CPCCRD por esta conquista histórica para o movimento associativo 

português. Bem-haja por toda a vossa entrega, dedicação e verdadeiro espírito cívico.

Sem outro assunto, apresento os meus melhores cumprimentos.

Daniel Café

Presidente da Federação do Folclore Português

Nuestras mayores y sinceras felicitaciones por el reconocimiento tan merecido.

Estamos seguros que servirá para reconocer e impulsar el movimiento asociativo en Portugal.

Un abrazo.

Pedro M. Asuar

Federacion Española de Agrupacion de Folclore

•          •          •          •          •          •          •          •          •          •          •          •          •          •          •

•          •          •          •          •          •          •          •          •          •          •          •          •          •          •

•          •          •          •          •          •          •          •          •          •          •          •          •          •          •

Mais um passo num longo caminho!"

Lei n.º 81/2017
Diário da República n.º 159/2017, Série I de 2017-08-18



///  em destaque  |  cont.
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Está de parabéns todo o Movimento Associativo por ser conseguido este objetivo perseguido há vários anos por muitos dirigentes. A 

FCVNG - Federação das Coletividades de V. N. de Gaia congratula-se e parabeniza todos que de uma forma persistente o conseguiram, 

especialmente a Direção da Confederação, iremos divulgar junto de todos que duma forma direta ou indireta interligam com o 

Universo do Movimento Associativo. Obrigados e Cumprimentos,

Federação das Coletividades Gaia

César Oliveira - Presidente da Direção

Caros amigos

Excelente notícia. Como amigo que sou da CPCCRD, reconhecendo a importância do Movimento Associativismo Popular e o papel 

nuclear da Confederação como legítima representante da maioria significativa das Associações, Coletividades e Clubes portugueses, 

fiquei muito satisfeito em saber da integração oficial da CPCCRD no CES (Conselho Económico e Social). Registei também com agrado 

a unanimidade dos partidos político, assim como o papel fundamental do PCP. No caso particular da CPCCRD quero felicitar todos 

aqueles que direta e indiretamente contribuíram para a referida decisão política, através do sr. Dr. Augusto Flor, a quem cumprimento.  

Os melhores cumprimentos

José da Cunha barros

Parabéns a todos os que lutaram por este e por outros ideais. O que se consegue com a luta é sempre imenso. O que se sonha e deseja é 

um horizonte desmedido.

Isto vai, camaradas, isto vai - dizia o poeta Ary dos Santos, tão esquecido e também sonhador como nós.

 

Saudações cordiais

Luís Filipe Maçarico

 

Caras e caros colegas,

Como entidade associada da Confederação Portuguesa das Colectividades de Cultura, Recreio e Desporto, a OTC congratula-se com a 

notícia que nos chega da respectiva Direcção explicitada na Nota em anexo. Importa sublinhar o desejo manifestado de levar ao 

conhecimento do Conselho Económico e Social, que a Confederação passa a integrar,  problemas comuns e propostas que interessam 

ao conjunto das Colectividades associadas. Nesse sentido é solicitado que seja dado conhecimento à Confederação dos dados 

disponíveis relativos às associações nela filiadas que, na perspectiva de cada qual e tendo em conta as respectivas especificidades, 

possam ser úteis no sentido de potenciar a nova representatividade que é agora reconhecida à Confederação.

 

Frederico Carvalho

OTC-Organização dos Trabalhadores Científicos

Caros Amigos,

Importante e justa  vitória obtida com muita luta. O Movimento Associativo está de parabéns.

Continuação de bom trabalho.

Saudações associativas

Feliciano David

Bom dia Companheiros

Vem a Associação das Colectividades do Concelho de Lisboa, congratular-se pela vitória alcançada ao longo de alguns anos. Só com a 

luta e o nosso dinamismo nos levou a esta grande vitória.

Julgamos que a partir de agora teremos condições para exigir aquilo que ao longo dos anos não conseguimos.A  Associação das 

Colectividades do Concelho de Lisboa,estará sempre disponível para o que for necessário e estar na primeira linha das reivindicações.

 Gostaríamos de deixar à nossa Confederação Nacional um voto de louvor e confiança pelo esforço desenvolvido nestas matérias tão 

importantes para o Movimento Associativo.

Saudações Associativas

O Presidente da Direcção da ACCL

Pedro Franco

•          •          •          •          •          •          •          •          •          •          •          •          •          •          •

•          •          •          •          •          •          •          •          •          •          •          •          •          •          •

•          •          •          •          •          •          •          •          •          •          •          •          •          •          •

•          •          •          •          •          •          •          •          •          •          •          •          •          •          •

•          •          •          •          •          •          •          •          •          •          •          •          •          •          •



///  em destaque  |  cont.

elo ASSOCIATIVO N.º 47   |   jul / ago / set 2017   |   08



///  ACTIVIDADE DA CPCCRD
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ALTERAÇÃO NO CONSELHO FISCAL

Por razões profissionais o Dr. Ricardo Medeiros pediu para ser substituído no Conselho Fiscal 

da Confederação.

A Sociedade de Instrução e Recreio Barreirense "Os Penicheiros", presidida por Ricardo 

Medeiros indicou para substituição deste no Conselho Fiscal o Eng. Carlos Esteves que passará 

a exercer funções a partir do Conselho Nacional a realizar 14 de Outubro de 2017. 
Carlos Esteves, Eng.

Relator do Conselho Fiscal

FORMAÇÃO PROTOCOLADA
A Confederação Portuguesa das Colectividades continua a 

cumprir com os Protocolos de Formação assinados com as 

mais de 20 Câmaras e Juntas de Freguesia. 

Com base nesses protocolos os Formadores da 

Confederação tem-se deslocado a diversas Autarquias para 

sensibilizar os DAVEs acerca de várias matérias que as 

autarquias selecionaram. 

Matérias como Segurança de Recintos Desportivos, 

Sustentabilidade Financeira do MAP, Contabilidade e 

Fiscalidade, Projetos Associativos e Candidaturas e outras 

têm sido seguidas com muito interesse pelos vários 

Dirigentes Associativos que têm podido frequentar estras 

Ações de Sensibilização.

Câmaras Municipais como as de Serpa, Loures, Lisboa, Setúbal, 

Torres Vedras, Ourém e Grândola tem demonstrado especial 

interesse neste tipo de formação protocolada e outras surgem 

agora com um novo tipo de interesse muito particularmente 

viradas para a Formação de CLDS matéria para a qual também 

a Confederação se preparou.

Em 2018 a Confederação pretende aumentar as suas 

capacidades formativas de molde a ter uma capacidade de 

resposta mais alargada a solicitações que recebe tendo 

previsto que na segunda fase do programa de Capacitação 

dos DAVEs seja dada uma especial atenção à formação de 

formadores ficando assim mais apta a dar os módulos de 

uma forma cada vez mais pronta.

A DIREÇÃO NACIONAL DA CONFEDERAÇÃO REUNIU

A Direção Nacional reuniu a 23/9/17 em Lisboa. 

Esta reunião da Direção Nacional da Confederação revestiu-

se de especial importância pela ordem de trabalho que estava 

estabelecida abrangendo os grandes temas respeitantes ao 

presente e ao futuro da Confederação e do MAP.

Logo no início dos trabalhos foi apresentado por Sérgio 

Pratas o novo número da Análise Associativa mais um forte 

contributo para os estudos e o conhecimento do mundo 

associativo.

Depois foi a vez dos Directores Nacionais apreciarem o status 

do Projecto Capacitar e apontar medidas para que a sua 

conclusão ocorra dentro dos prazos e dos objectivos 

definidos no início do projeto. Seguidamente foram debatidas 

e aprovadas as grandes linhas estratégicas que determinam o 

novo projecto a submeter para o período de 2018/2020. Um 

projecto que se quer muito maior que o anterior, logo muito 

mais exigente, que seja da responsabilidade de todos e que 

todos o sintam como responsabilidade sua e que nele se 

envolvam empenhadamente.

Por fim o debate da posição a levar ao Conselho Nacional 

sobre os Estatutos e a adesão ou não à Confederação da 

Economia Social em criação. 

Serão os Conselheiros Nacionais a decidir conjuntamente 

em 14/10/17 no Auditório do Montepio Geral sobre estes 

importantes temas, dos mais importantes da atualidade e 

mais determinantes para o futuro do Movimento Associativo 

e Popular.



///  ACTIVIDADE DA CPCCRD

A FASE I DO PROJETO DE CAPACITAÇÃO 
ENTROU NA RETA FINAL

A Confederação Portuguesa das 

Colectividades da Cultura, 

Recreio e Desporto (CPCCRD) 

faz parte dos Parceiros da 

Economia Social Membros do 

C o n s e l h o  N a c i o n a l  d a  

Economia Social (CNES). Neste 

âmbito, em 2015, foi candidata 

ao POISE-39-2015-02 do 

Portugal 2020 – Capacitação 

Institucional dos Parceiros da 

Economia Social Membros do 

C o n s e l h o  N a c i o n a l  d a  

Economia Social (CNES). O projeto apresentado foi aprovado no verão de 2016, as respetivas atividades 

iniciaram-se no dia 02 de novembro do mesmo ano e vão terminar já no dia 30 de novembro do corrente ano. 

Mas até ao final do mês de novembro de 2017 os Dirigentes podem continuar a participar nas várias formações-

ação, que vão realizar-se de norte a sul do país. 

A divulgação das formações-ação vai continuar a ser feita por correio eletrónico. Se mudou o seu endereço ou 

não recebe as nossas informações sobre as várias sessões, verifique as caixas de “spam” (correio não desejado) 

e/ou do “lixo”. Muitas vezes este tipo de mensagens são automática e erradamente assim classificadas. 
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Até ao final do mês de novembro, muitas 

vão ser, também, as novidades na 

Plataforma do Movimento Associativo 

Popular (MAP) (www.cpccrd.pt). Novos 

serviços, mais funcionalidades e mais 

i n f o r m a ç õ e s  ( i n c l u i n d o  a  

disponibilização dos conteúdos das 

sessões de formação-ação). 

Para ter acesso a todos os conteúdos e à 

área reservada da Plataforma MAP, é 

necessária uma password. Para obter a 

password basta enviar um email para o Gabinete de Projetos projetos@cpccrd.pt.

Ainda no âmbito desta Fase I do projeto de Capacitação, vai brevemente ser realizado 

um ESTUDO DE OPINIÃO. Caso seja contactada(o) sobre esta temática, desde já 

agradecemos a sua boa colaboração, a qual é preciosa para nos ajudar a ir ao encontro 

das necessidades de todos(as) que fazem parte do MAP.

Anabela Henriques Lança, Dra.

Projetos e Candidaturas
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///  FRENTE – A – FRENTE

Qual a 

associação 1porque foi 

eleito? Onde se situa?

 Quantos sócios 

tem e quais as 2suas principais 

actividades?

Quais os 

pontos 3fortes dessa 

associação?

 Quais os 

pontos fracos 4dessa 

associação?

 Como vê os 

próximos tempos 5a evolução da 

associação?

:: As visões dos dirigentes associativos

Dedicamos esta página do ELO Associativo para 

dar voz aos Dirigentes Associativos. O termo 

“Frente-a-frente” não é uma competição mas 

antes uma forma de “proximidade” associativa 

para quem lê os testemunhos.

Em cada número tentaremos que, dois dos 

nossos dirigentes, nos respondam a algumas 

questões sobre as associações que representam. 

Vamos ainda procurar diversificar no tipo de 

filiadas, território e experiências de forma a 

podermos dar uma visão o mais ampla e 

diversificada possível.

Artur Martins, Dr.
:: Assessor da Direcão

Grupo Desportivo e Cultural de Seiça

Estrada Nacional 113-1, 2435-614 Seiça 

Fundado em 24 de Abril de 1971

Freguesia de Seiça

Seiça é uma freguesia portuguesa do concelho 

de Ourém, com 25,14 km² de área e 2 076 

habitantes (2011). 

O Grupo Recreativo e Desportivo de Palhais 

tem a sua sede em Palhais, na União de 

freguesias Palhais Coina, no concelho do 

Barreiro distrito de Setúbal.

Número de Associados: 530 (2017)

Principais Actividades: Futebol de 11 (Seniores); 

Grupo de Teatro; BTT; Desportos Motorizados e 

Actividades Recreativas, nomeadamente pontos 

fortes de convívio: Sessão Solene / Jantar de 

Aniversário; Festa de Verão; Almoço de Fim de 

Época Desportiva; Festival de Sopas) 

O GRDP conta actualmente com 300 sócios, e 

nele se pratica ginástica; natação, Karate, 

possui um pequeno ginásio, e bar.

Riqueza da sua história; Cultura inclusiva, com associados 

de todos os lugares da freguesia; Diversidades de 

actividades ao longo da sua história e actualmente; 

Presidente empreendedor e com forte empenhamento na 

sua acção; Equipa dirigente e colaboradores com grande 

sensibilidade para dar cumprimento aos objectivos 

traçados; Os jogadores da equipa de futebol entendem 

constituir, com técnicos e dirigentes, uma família.

É um espaço aberto a toda a população com 

actividades culturais e desportivas gratuitas 

ou quase.

Seiça é uma freguesia eminentemente rural – 

agricultura de subsistência (ou familiar), em 

minifúndio.

Neste contexto, o ponto fraco é a falta de 

apoios, nomeadamente do incipiente tecido 

empresarial.

Temos falta de instalações desportivas e falta 

de jovens como filiados.

A nossa maior ambição é a construção de 

um pavilhão desportivo de forma a 

promover o desenvolvimento e crescimento 

da colectividade. Pretendemos ainda 

melhorar a ligação aos sócios e aumentar a 

sua participação.

O Grupo Desportivo e Cultural de Seiça é 

bicampeão nacional do INATEL (2015/2016 e 

2016/2017) e Vencedor do torneio de futebol nos 

World Sports Games, que decorreu em Riga, capital 

da Letónia, em 2017, pelo que será de manter esta 

performance.

Grupo de Teatro e Secção de BTT continuar e 

melhorar as respectivas actividades, o que é 

possível com mais jovens que passem a integrar 

estas secções.

Joaquim Escoval
:: 2.º Secretário da Direcão

P E R G U N T A

R E S P O S T AR E S P O S T A



///  Consultoria

Dr. Rui Faria
Contabilista certificado

No universo das organizações das ESNL-Entidades do 

Setor Não Lucrativo a Economia Social contribui 

diariamente com um extraordinário valor social que 

não sendo facilmente contabilizável representam 5.5% 

do emprego remunerado e contribuem com 2,8% do 

VAB nacional. 

O decreto-lei nº.36-A/2011, de 9 de março veio, entre 

outros, aprovar o regime de normalização 

contabilístico para as microentidades, para todo o 

setor ESNL, bem como a consagração de regras que 

dispensam a apresentação consolidadas, em certos 

casos, por empresas mãe. 

As portarias nºs 105 e 106/2011, de 14 de março 

completam este processo legal publicando, 

respetivamente, os modelos das demonstrações 

financeiras e o respetivo código de contas.

Estes importantes documentos de Normalização 

Contabilística para esta área da gestão, cria um regime 

simplificado – em cumprimento da Diretiva 

Comunitária nº 78/660/CEE de 25/7- para a 

microentidades que à data do balanço não 

ultrapassem dois dos três limites: total de balanço 

AS MICROENTIDADES 
E OS REGIMES CONTABILISTICOS

500.000€, volume de negócios líquidos de 500.000€ e 

média de 5 empregados durante o exercício. Ficam 

fiscalmente sujeitas à apresentação do Balanço, 

Demonstração de Resultados por Natureza, 

Demonstração dos Fluxos de Caixa e ao Anexo especifico 

para as microentidades. 

Porém, uma das novidades destes documentos consiste 

na dispensa de aplicação da normalização 

contabilística com o aparecimento do Regime de 

Caixa para as entidades com um volume de vendas que 

não ultrapasse os 150.000€, sendo obrigatório apenas 

os mapas de Pagamentos e Recebimentos, do Património 

Fixo e dos Direitos e Compromissos.

Em qualquer das opções, as entidades que obtiveram 

subsídios de entidades publicas, estas podem exigir 

outro tipo de mapas, sobretudo que reflitam a sua 

aplicação.

Esta “simplificação” não altera as obrigações (sine qua 

non) resultantes da aplicação do artigo 31º do CIVA, de 

outras obrigações declarativas, do pagamento dos 

impostos devidos e das práticas técnico-fiscais que 

todo ordenamento jurídico-legal impõe.

À medida que o setor da Economia Social se desenvolve e consolida, com uma trajetória em crescendo, 

ultrapassando já as 55 mil entidades as questões de ordem legal mormente, fiscal e contabilística, são com 

frequência objeto de preocupação e de dúvidas.
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///  Consultoria JURÍDICA

Dr. Luís Figueiredo Queijo
Advogado

1.
P. Os nossos Corpos Gerentes estão a terminar o mandato e estamos a começar a 

preparar as eleições, gostaríamos de saber se houve alguma alteração respeitante ao 

tempo da duração dos mandatos, visto que a duração tem sido sempre de dois anos.

R. A duração dos mandatos é a que consta dos Estatutos ou do Regulamento Geral 

Interno, não há legislação que determine a duração dos mandatos dos Corpos Gerentes.

2.
P. Há algumas decisões que sejam necessariamente da exclusiva competência da 

Assembleia Geral?

R. São da exclusiva competência da Assembleia Geral as eleições e destituição dos 

titulares dos órgãos da associação, a aprovação do balanço, a alteração dos Estatutos, a 

extinção da associação e a autorização para esta demandar os administradores por 

factos praticados no exercício do cargo:

Competem ainda à Assembleia Geral todas as deliberações não compreendidas nas 

atribuições legais ou estatutárias de outros órgãos da Associação.

3.
P. Um elemento da Direcção da nossa Associação absteve-se de votar uma 

deliberação tomada numa reunião em que estava presente, ele é também 

responsável pelos eventuais prejuízos que advierem dessa mesma deliberação?

R. Se o elemento da Direcção esteve presente e não votou, é também responsável pelos 

eventuais prejuízos decorrentes da deliberação, salvo se houver na altura manifestado a 

sua discordância.
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///  Filiadas e dirigentes em destaque

Lino Hipólito Courinha Mendes

O DAV
Dirigente Associativo Voluntário

Dedicou praticamente os seus 82 anos de idade à actividade associativa tendo por 

isso sido já reconhecido por muitas entidades e por elas homenageado em diversas 

ocasiões.

Foi Delegado Distrital da Associação Portuguesa de Teatro de Amadores, 

Conselheiro Técnico Regional da Federação de Folclore Português e da Associação 

de Folcloristas do Alto Alentejo. Arranjou ainda tempo e saber para ser músico das 

Bandas de Montargil e Abrantes.

Fez a pesquisa Etnocultural de Montargil e escreveu dois livros a aguardar 

publicação.

Por proposta do Grupo de Promoção de Montargil que a Confederação 

acolheu com todo o gosto, distinguimos muito merecidamente em 

reconhecimento e homenagem Lino Hipólito Courinha Mendes, no Dia 

Nacional das Colectividades a 31 de Maio passado, na Assembleia da 

República.
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:: Jogos Tradicionais 
    Adaptados

///  Jogos Tradicionais
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É
desejo da Confederação que estas 

acções se desenvolvam em 

instituições geograficamente 

distribuídas por todo o território 

nacional e pretende-se que elas sirvam não 

só para demonstrar os Jogos Tradicionais 

como para oferecer a cada participante um 

livro com 10 destes jogos e um KIT com os 

mesmos para a Instituição.

A Confederação elaborou um programa 
de demonstração de Jogos Tradicionais Adaptados. 

No CIC da Rumo no Barreiro

Todas estas acções se inserem no Projecto de Jogos 

Tradicionais/2017 submetido ao IPDJ e que se encontra a aguardar 

aprovação há algum tempo. Não aguardámos pelo processo 

burocrático e partimos para o terreno iniciando a execução de 

algumas das acções previstas neste projecto. 

A CERCI da Azambuja, o CIC -Rumo do Barreiro e a APPDCM de 

Moura foram já as instituições onde a Confederação efectuou estas 

acções de Jogos Tradicionais Adaptados encontrando-se outras a 

analisar as propostas que lhes endereçámos.

Na APPDCM de Moura

/      /      /      /      /      /      /      /      /      /      /      /      



///  Jogos Tradicionais
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:: Demonstração dos Jogos 
   Tradicionais Adaptados 
   na CERCI da Azambuja Flor da Vida

N
o dia 19 de Julho, dia de Verão, solarengo, 

chegamos à CERCI da Azambuja, onde se 

v i v i a  u m a  g r a n d e  a z á f a m a .  A  

Confederação tinha marcado com a 

Direção uma demonstração de Jogos Tradicionais 

Adaptados. Os diretores da Confederação, Veladimiro 

Matos e Isabel Graça, respetivamente Tesoureiro e 

Vice-tesoureira, foram recebidos pelo Sr. Diretor e pela 

Drª. Unisse Alves, responsável pedagógica da 

instituição.

Os utentes estavam muito animados, oferecemos 50 

livros, dos Jogos Tradicionais Adaptados, e fomos para 

a Quinta das Rosas, (nesta quinta a instituição tem 

formação profissional na área da agricultura e 

jardinagem) jogar, durante toda a manhã, todos os 

jovens e menos jovens jogaram e se divertiram. 

Almoçámos com eles já na Vila da Azambuja, na sede 

da CERCI. Quando nos despedimos tivemos a grata 

alegria dos seus abraços e sorrisos. Prometemos voltar 

pra lhes oferecer um KIT dos Jogos Tradicionais.

/      /      /      /      /      /      /      /      /      /      /      /      



:: Associação 
  de Colectividades 
  do Concelho de Setúbal 
  está formalmente 
   constituída

///  Actividades das Estruturas

A Associação de Colectividades do Concelho de Setúbal está formalmente constituída! 

A assinatura da respetiva Escritura Pública teve lugar em 6 de Julho no Cartório Notarial da 

Amadora.

A ACCSET integra-se como estrutura descentralizada e autónoma da Confederação Portuguesa 

das Colectividades de Cultura, Recreio e Desporto, no Distrito de Setúbal, ombreando assim com 

as Associações dos Concelhos de Almada, Barreiro e Seixal, e Federação das Colectividades do 

Distrito de Setúbal.

elo ASSOCIATIVO N.º 47   |   jul / ago / set 2017   |   17



elo ASSOCIATIVO N.º 47   |   jul / ago / set 2017   |   18

///  breves

Fogo na Madrugada do dia 16 de Outubro de 2017
Relato

N a  m a d r u g a d a  d e  

segunda-feira, dia 16 de 

Outubro de 2017, o fogo 

chegou perto da estrada 

A25, entre Mangualde e 

Fornos de Algodres.

O  J o ã o  S a n to s  fo i  

i n f o r m a d o  d a  

aproximação do fogo na 

A25. Se se propagasse, 

por certo alastraria para 

Q u i n t e l a  e  R e a l .  

Preocupado, logo se 

deslocou com o seu trator 

para lá, tendo-se juntado à População que combatia o 

fogo, para que não transpusesse a A25.

Ana Ferreira dos Santos, prontificou-se a levar para o 

local algum material da Secção de Apoio ao Voluntariado, 

da Associação C.R.S. de Real, batedores, máscaras e luvas, 

para que a população pudesse usar no combate ao 

incêndio. Revelou-se muito importante este 

equipamento e a população reconheceu isso. Também o 

uso de terra, giestas, ramos, sacholas e tudo o que tinham 

à mão, foi determinante no combate ao fogo impedindo 

que este ultrapassa-se a A25.

No rescaldo, a Secção de Apoio ao Voluntariado reduziu o 

seu espólio em 7 máscaras antifumo, 2 pares de luvas e 1 

Virgílio Ribeiro

Secção de Apoio ao Voluntariado 

da Associação C.R.S. de Real

pau partido de um batedor.

A Ana Ferreira dos Santos, em contacto com o Sr. Manuel 

Almeida Costa da Firma “Manuel do Ferro” de Mangualde, 

solicitou que este ajudasse a Secção de Apoio ao 

Voluntariado, que logo se prontificou a contribuir com 

algum material idêntico ao utilizado, oferecendo 2 pares 

de luvas e 12 máscaras antifumo.

Neste sentido, a Secção de Apoio ao Voluntariado da 

Associação C.R.S. de Real agradece a Ana Ferreira dos 

Santos por se prontificar a levar o material e ao mesmo 

tempo por se preocupar em restituir à referida Secção o 

material não recuperado devido à sua utilização.

Quintela de Azurara agradeceu a pronta intervenção da 

população de Real, que ajudou a controlar o fogo.

A Secção de Apoio ao Voluntariado vai apostar em 

aumentar o número de batedores e de máscaras. Irá ainda 

abastecer-se de óculos para proteção do fumo, apitos 

para alerta e walkie-talkies. Vai igualmente fazer uma 

exposição ao Vigilante instalado no Posto de Vigia na 

serra de Chãs Tavares, no sentido de ser criado um alerta 

imediato à população em caso de fogo. A Secção de Apoio 

ao Voluntariado e a população irá agir em conformidade 

(disponibilizando material e meios mais eficazes no 

combate aos incêndios), porque acredita que este deve 

ser o caminho para evitar mais prejuízos e desgraças.

Real, 28 de Outubro de 2017

O verão e o início de 

outono deste ano de 2017, 

não serão esquecidos. 

Foram marcados pela 

grande tragédia dos fogos 

florestais, começou ainda 

em Junho, em Pedrogão 

Grande  e  te rminou , 

esperamos, nesta fatídico 

fim-de-semana de 14 e 15 

Outubro.

É neste panorama que vimos o nosso Movimento 

Associativo estar na 1ª linha do combate, com os 

Bombeiros Voluntários, tantos, filiados na nossa 

Confederação, como na retaguarda, disponibilizando nas 

suas sedes, ginásios e mesmo cozinhas, o abrigo, o 

alimento e o apoio psicológico às populações.

Acerca dos Incêndios e do MAP
Numa época que vimos o interior do País perder serviços, 

como os correios, centros de saúde, repartição de 

finanças e mesmo agências bancárias, restam as 

associações como centro e elo social, proporcionando na 

festa, actividades culturais, recreativas e desportiva, e na 

tragédia o auxílio imediato às populações que dele 

carecem. Ao esforço e à dedicação, ao empenho e à 

disponibilidade demonstrada pelo nosso Movimento 

Associativo, nestes tempos tão difíceis para as 

populações afetadas por estes incêndios que atingiram o 

Centro e o Norte do País, a Confederação dirige a todas as 

suas Filiadas e Dirigentes Associativos, uma sentida 

homenagem e um profundo agradecimento. 

A Confederação sabe que o Movimento Associativo 

Popular continuará a merecer o apoio, a compreensão e o 

ca r i nho  das  popu lações  que  abnegada  e  

desinteressadamente serve.

Isabel Graça, Eng.

Vice –Tesoureira
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Congresso de Economia Social

Teve lugar em Évora no passado dia 8 de setembro de 2017 

a 4ª Sessão Temática do Congresso de Economia Social. 

A Confederação fez-se representar nesta sessão por cerca 

de 30 DAVEs constituindo a maior representação de todas 

as famílias da Economia Social presentes.

O Presidente da Confederação proferiu uma intervenção 

num dos painéis que compuseram esta, talvez última, 

sessão temática e outros DAVEs intervieram igualmente nos 

vários debates que se foram realizando ao longo da sessão.

O Congresso terminará com uma Sessão Final a 14 de 

Novembro em Lisboa perspetivando-se que seja nesta altura que se constituirá a Confederação de Economia Social pelo 

que esta sessão se reveste de uma importância muito especial para o MAP.

///  breves

 CARTA ÀS ALDEIAS

 Ana Gonçalves da Silva

Mestre em Ecologia Humana 

pela Universidade de Évora 

 No dia 30 de outubro deste 

ano, tive a oportunidade de 

fazer parte de uma reunião 

na  Confederação  das  

Coletividades de Cultura e 

Recreio, em Lisboa, por 

iniciativa de um dirigente 

associativo da Associação 

Cultural, Recreativa e Social 

de Real, do concelho de 

Penalva do Castelo, distrito 

de Viseu. Disse-me que 

tinha sugerido a minha 

presença ao que a Direção 

da Confederação concordou. No fim da reunião, o Presidente, Dr. 

Augusto Flor, sugeriu um texto para a revista, o que aceitei com 

muito gosto. 

Em 2005, a Associação de Real, procurava sensibilizar os 

Organismos Estatais relacionadas com a Floresta, para 

conseguir uma contribuição para o pagamento da reparação de 

um trator, danificado durante o combate a um fogo florestal na 

fase inicial. Este havia sido extinto com sucesso, para sossego e 

alívio das populações envolvidas. Não houve qualquer 

contribuição, tendo arcado com a despesa a própria Associação. 

Estarão para contar outras histórias de coragem e valentia por 

serranias e demais áreas rurais cuja ficção empalidecerá face à 

dolorosa realidade vivida por famílias destroçadas nos afetos e 

perda bens. 

 Em 2013, assistimos ao susto de ver o nosso país a arder de 

Norte a Sul, onde nem os sobreirais escaparam ao fogo guloso; 

em 2014, o NGOT da ANPC (Núcleo de Gestão e Ordenamento 

Territorial da Autoridade Nacional de Proteção Civil), na sede em 

Carnaxide, levou por diante uma ação "OLHARES 2014: Em 

busca da Floresta Portuguesa" fomentando um amplo debate 

sobre várias iniciativas legislativas como a elaboração do Plano 

Nacional de Defesa da Floresta contra Incêndios, a criação do 

Conselho Nacional de Reflorestação entre outras obras 

notáveis de intervenção técnica e científica saídas das 

Universidades, como a Ecologia do Fogo, Gestão das Áreas 

Ardidas, Zonas de Intervenção Florestal ( UTAD, ISA, etc). 

Ninguém imaginaria possível um ano trágico como este, com 

mais de uma centena de mortes em 2017. Na prática, 

infelizmente, constata-se que as populações nas aldeias estão 

desprotegidas, face ao agravamento exponencial dos efeitos 

das alterações climáticas, no que concerne os excessos de fogo 

ou de água ou a falta desta. As aldeias têm de se precaver! 

 Pela televisão, assistimos ao desespero dos habitantes que se 

agarram ao que têm, para ajudar a debelar o fogo, sempre o 

balde e a mangueira de jardim. Pois que em vez do balde tenham 

reservatórios, pois que em vez da mangueira de jardim tenham 

mangueiras iguais às dos bombeiros, motobomba a gasolina e 

respetivo chupão. É preciso mais, muito mais. Um programa 

logístico englobando projetos por aldeia. Num território 

florestal que é ainda povoado, cada aldeia deve ser preparada 

para funcionar como um núcleo de gestão preventivo e 

operacional básico. 

Vamos lá ver, um Sistema que funcione num só sentido, isto é, de 

cima para baixo, não pode promover resiliência ou 

sustentabilidade. É preciso também o outro sentido de baixo 

para cima. Das Aldeias para as Universidades, por exemplo. O 

saber é procurado, desejado, descoberto e experienciado. Mais, 

a criatividade é a centelha da vida, cada aldeia é livre no seu 

querer, o nosso país atingiu uma maturidade democrática onde 

a pessoas têm voto na matéria, momento propício para as 

Associações se mexerem solidariamente, em entreajuda 

criativa e eficaz, exigindo boas práticas e respeito para todos. 

BOM TRABALHO, BOA SORTE! 



///  breves
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A MINHA MANEIRA DE SENTIR E VER 
AS REPRESENTAÇÕES EM NOME DA CPCCRD

Passado ano e meio de dirigente da CPCCRD e responsável 

pelo Distrito de Leiria e de alguns concelhos do Distrito de 

Lisboa, tais como; Alenquer, Cadaval, Lourinhã, Mafra e 

Torres Vedras, verifico quão gratificante é contactar com 

tantos dirigentes e  activistas associativos que, de uma 

forma voluntária e benévola, desviam grande parte do seu 

tempo livre e que muitas vezes roubam à família, para o 

dedicarem à sua colectividade local, à sua filarmónica, ao 

seu rancho folclórico, ao seu grupo de teatro, ao seu centro 

de leitura,  ao seu jogo de futebol, ao seu sarau de 

ginástica, ao seu campeonato de matraquilhos, ao seu 

campeonato de sueca, enfim, ao evento que proporcionará 

um bom dia de agradável convívio, enfim, tudo o que de 

uma forma ou de outra, esteja ligado ao associativismo 

popular.

Das muitas tarefas e obrigações que tenho como membro da 

Direcção Executiva e Nacional da CPCCRD, a da 

representação é das que mais me enche o coração. Muita 

pena tenho que não consiga ir nem a um terço dos honrosos 

convites ou solicitações, que normalmente me são feitos 

para Sábados ou Domingos.  

O exemplo, a dedicação cívica, os novos contactos, o 

ambiente social e humano que vivo nesses dias, é demais 

enriquecedor para ser transmitido em palavras. 

De salientar que é notório o prestigio da nossa Confederação 

Portuguesa das Colectividades de Cultura, Recreio e 

Desporto, recentemente reconhecida como membro de 

pleno direito do CES-Conselho Económico e Social, como 

único representante do MAP-Movimento Associativo 

Popular, junto das entidades do Estado.

Vladimiro Matos

Tesoureiro

No passado dia 20 de Setembro, na sequência do Protocolo 

existente entre a Confederação Portuguesa das 

Colectividades e a Junta Freguesia da Marinha Grande, teve 

lugar mais uma Sessão de Formação Associativa para 

Dirigentes Associativos da área desta Freguesia.

Módulo de Formação: Cultura Associativa

Participaram activamente cerca de 35 dirigentes, o que 

veio justificar o grande entusiasmo do debate em torno do 

tema da formação, tendo esta se arrastado pela noite 

dentro.

FORMAÇÃO ASSOCIATIVA NA SEDE 
DA JUNTA DE FREGUESIA DA MARINHA GRANDE
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Vindo de longe, da outra metade do país, foi recebido, 

em Setúbal, com reserva, frieza e mesmo animosidade, 

o que naturalmente desculpou porque, como ele dizia, 

a Igreja não “estava” lá.

Mas D. Manuel, oriundo de uma terra pobre, na 

periferia de uma grande cidade, depressa, foi 

esbatendo tais sentimentos. Com o Evangelho na mão 

e no coração, depressa mostrou, com o seu exemplo e 

com a sua ação, ao que vinha.

Sabendo, certamente, pelas informações diversas 

oriundas de várias fontes, o bispo de Setúbal cedo se 

apercebeu que, na sua diocese, que passou a ser a sua 

casa, havia fome gerada pelo desemprego, pelos 

salários em atraso, agravada pela perda de autoestima 

do “rebanho” que lhe fora confiado.

Seguindo o exemplo e conselho do seu mestre, D. 

António Ferreira Gomes, bispo do Porto, comungou, 

em pleno, das angústias, das inquietações, dos 

desesperos dos que lhe foram confiados. 

Calcorreando, os caminhos, as ruas, as ruelas estreitas 

das cidades e aldeias de toda a sua diocese, entrando 

nos bairros, ilhas e casas que se lhe foram abrindo, não 

se limitou a distribuir o seu pão e os alimentos que 

estavam ao seu dispor, numa mera dimensão 

assistencialista.

Foi mais longe, muito mais longe. Denunciou “urbi et 

orbe” os crimes que estavam a ser quotidianamente 

praticados e tolerados pelos poderes públicos e por 

EVOCAÇÃO DE D. MANUEL MARTINS
O ADVOGADO DOS POBRES E DOS OPRIMIDOS

patrões e ditos empresários. E os poderosos da 

política e da economia de então não gostaram e, 

miseravelmente, iam deixando passar a mensagem de 

que o bispo estava a exagerar, a mentir e que a miséria 

em Setúbal eram invenção sua. 

Mas D. Manuel era de Setúbal, tão sadino com os seus 

naturais, um igual a todos os de lá naturais, continuava 

a denunciar sempre, a tentar obrigar os donos do 

poder a reverter a situação. E isto valeu-lhe 

adjetivações malévolas, com a de bispo vermelho. Mas 

nada o fazia recuar, pois fora enviado àquele povo, de 

que agora fazia parte inteira, para comungar das suas 

vidas, das suas desilusões, para os ajudar a recuperar a 

esperança.

No que ao movimento associativo diz respeito, todas 

as instituições e coletividades de Setúbal que lhe 

abriram as portas, sabem que nunca recusou nenhum 

convite, para estar com elas e com todos os que a elas 

pertenciam, fazendo suas as suas aspirações e sonhos.

Se assim procedeu para com os nossos amigos de 

Setúbal, foi também a todo o movimento associativo 

que estendeu as mãos e abriu o coração na 

solidariedade e na fraternidade.

Pelo que foi, pelo exemplo que deu, pelas denúncias 

que fez, pela esperança e da autoestima que ajudou a 

restaurar, bem-haja D Manuel Martins.

Os Orgãos Sociais da Confederação

D
R
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Victor Carapinha

Vogal da Direcção

o associativismo 
no poder local? 

Estima-se em milhares o número de dirigentes associativos que 

participaram, como candidatos, nas eleições autárquicas em 1 

de Outubro por todo o País.

Destes, uma parte significativa foi eleita para desempenhar 

cargos nos órgãos municipais ou de freguesia, passando a 

acumular a responsabilidade do exercício de funções no Poder 

Local Democrático com a prática associativa nas suas 

colectividades, com todas as obrigações inerentes.

Muitos dirigentes associativos estão habituados a exercer os 

respectivos cargos cumulativamente com as tarefas 

autárquicas, sabendo gerir disponibilidades pessoais e vida 

familiar, bem como encontrar linhas de equilíbrio e de 

separação de poderes, em que um não seja factor de 

constrangimento para o outro, nem que ambos se confundam.

Os associativistas que pela primeira vez assumem 

responsabilidades autárquicas vão ter que saber resistir às 

motivações individuais e aos apelos de diversos quadrantes, 

tendo sempre presente a procura da satisfação colectiva e não 

privilegiar modalidades ou instituições em prejuízo de outras.

Nas autarquias, a gestão democrática e participada tem de ter 

em conta o papel social e político do Movimento Associativo 

Popular e de todas as instituições associativas locais, pelo que o 

dirigente agora eleito passa a ter uma oportunidade soberana, 

sem ingerência ou subalternidade, de promover a auscultação 

das associações em todos os órgãos autárquicos através de 

mecanismos específicos ou integrados de âmbito municipal ou 

de freguesia.

No âmbito das relações institucionais, devem as autarquias 

propor a aprovação de regulamentos municipais de apoio ao 

associativismo, de fácil acesso e com objectivos claros e 

transparentes segundo critérios pré-definidos e conhecidos, 

com base nas parcerias com o movimento associativo, bem 

como o reforço das dinâmicas e funções associativas.

Aos autarcas agora eleitos deve-se exigir o cumprimento 

integral dos compromissos já assumidos, ou que venha a ser 

objecto de novos acordos, de forma a não ameaçar a 

sustentabilidade financeira das associações, evitando assim 

eventuais situações de insolvência.

O Movimento Associativo Popular representa a maior rede de 

inclusão social e contribui de forma decisiva para a economia 

local, regional e nacional, constituindo ainda a mais importante 

concentração de voluntários, seja ao nível das respectivas 

direcções, seja ao nível do contributo desinteressado dos seus 

associados em inúmeras realizações de todo o tipo, justificando 

que a concepção de participação na gestão autárquica deve ser 

assumida, não apenas como um direito das populações, mas 

sobretudo como dever de um poder democrático, de gestão em 

permanente contacto com a sociedade e no envolvimento 

efectivo da população na discussão e na construção das 

principais orientações e opções políticas e autárquicas.

Para os colegas do associativismo que acumulam funções nas 

autarquias, formulo votos de bom trabalho em cada uma das 

participações e que as suas actividades sejam reconhecidas e 

valorizadas.

XXXIV Festival Nacional de Folclore de Alenquer

No passado dia 9 de Setembro 

realizou-se o XXXIV Festival Nacional 

de Folclore de Alenquer, que contou 

com as presenças dos seguintes 

Ranchos:

• Graínho e Fontaínhas de Santarém

• As Tricanas de Ovar

• Os Ceifeiros da Bemposta

• Rancho Folclórico de Alenquer 

(anfitriões do Festival)
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O Principado de Andorra acolheu no dia 9 de 

Julho, a quarta edição do Mercado Tradicional 

“O Feirão”.

Uma iniciativa consolidada a nível 

gastronómico e cultural que o Grupo de 

Folclore 'Casa de Portugal' reproduziu na Praça 

Guillemó da capital andorrana. 

De forma a exemplificar uma das atividades 

quotidianas das gentes do Alto Minho, a inícios 

do seculo XX, foi recriado um mercado à moda 

antiga junto da sociedade andorrana que 

descobriu em cinco zonas temáticas, o 

artesanato, os produtos hortícolas e do 

galinheiro, os doces, licores e pão de milho, os 

enchidos e o azeite e puderam saborear os 

melhores petiscos lusitanos constituídos por 

bolinhos e pataniscas de bacalhau, rissóis, moelas, rojões e um 

bom vinho branco.

De forma a amenizar o evento, os elementos do Grupo 

apresentaram alternadamente algumas danças do seu 

repertório e convidaram o público assistente a dançar, num 

ambiente de confraternização e de portugalidade.

O Feirão contou com o apoio da Câmara Municipal (Comú) de 

Andorra la Vella instituição que tem apostado na promoção da 

cultura tradicional através do Grupo de Folclore 'Casa de 

Portugal'. A atividade cultural e de promoção da portugalidade 

do Grupo continuou nos dias 22 e 23 de Julho onde representou 

Portugal no Festival “Folclore et Partage” em Montréal (França) 

na presença do folclore representativo de Bósnia, Bulgária, 

França, Itália, México, Polónia e Sérvia.

Natalis 
e Economia Social

A CPCCRD foi convidada a participar em dois 

importantes eventos que se realizarão no final 

do ano de 2017. 

A exemplo do que se sucedeu no ano anterior 

mas em moldes e em local diferente terá lugar 

o Portugal Economia Social. Este evento será 

na Fil-Junqueira nos dias 17 e 18 de Novembro.

Já de 6 a 10 de Dezembro ocorrerá no mesmo 

local a NATALIS organizada pela FIL. Esta 

iniciativa inclui o Mercado de Natal, o Mercado 

de Oportunidades, o Mercado do Chocolate, o 

Mercado dos Doces Conventuais que é a 

grande novidade desta edição e a FIL 

Diverlandia este último estará aberto até dia 7 

de Janeiro.

Para aceder à mesma bastará ser portador de 

cópia do convite.
A CPCCRD contará com uma exposição 

em cada um destes eventos e convida todos a nele participar.
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Organizado pela nossa filiada 3924 Sociedade Filarmónica Maiorguense, estiveram presentes 3 

maravilhosas Bandas Filarmónicas; de Santa Maria do Bouro, concelho de Amares, Sociedade 

Filarmónica Vermoilense, do concelho do Pombal e a anfitriã Sociedade Filarmónica de Maiorga.

Assisti a uma verdadeira prova de vitalidade do Associativismo Popular, neste caso concreto da 

cultura musical, onde também se fizeram representar colegas dirigentes da Confederação Musical 

Portuguesa. 

Outra coisa não seria de esperar de uma colectividade que conta com 133 anos de existência e que no 

Artº 4 dos seus estatutos consta como objectivo primeiro – Cultivar e difundir no mais elevado grau a 

arte musical.

Muita juventude compõe estas três bandas filarmónicas, todos eles oriundos das escolas de música 

próprias, profissionalmente mestradas por jovens maestros de alta qualidade. 

ENCONTRO DE BANDAS MAIORGA 2017

Saliento uma agradável curiosidade:

A minha ignorância não me levava ao conhecimento da existência de um extraordinário instrumento 

eletrónico denominado Marimba, (instrumento de percussão, um idiofone, semelhante ao xilofone, 

com lamelas de madeira, que ao serem percutidas por baquetas, produzem um som).  

Pois é! Fiquei maravilhado com um jovem de 14 anos, de nome Miguel Traquina, solista de Marimba, 

aluno da Escola de Musica da S.F. Maiorguense e da Academia de Musica de Alcobaça, a executar solos 

de Marimba, que simplesmente empolgaram a assistência que enchia a sala da S.F.M.

Obrigado à nossa filiada pelo maravilhoso dia que nos proporcionaram.

Vladimiro Matos
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N.º NOME LOCAL

3918

3919

3920

3921

3922

3923

3924

3925

3926

3927

3928

3929

3930

3931

3932

3933

3934

LEIRIA

FARO

LISBOA

LISBOA

SETUBAL

SANTARÉM

LEIRIA

SANTARÉM

LISBOA

PORTO

SANTARÉM

FARO

LEIRIA

EVORA

SETÚBAL

AVEIRO

SANTARÉM

GRUPO DESPORTIVO E CULTURAL DE CANDEEIROS

ASSOCIAÇÃO DE SOLIDARIEDADE SÓCIO-CULTURAL DE MONTENEGRO

ITÚ - ASSOCIAÇÃO DE DANÇA-TEATRO DE INTERVENÇÃO URBANA

CHÃOS SPORT CLUBE

ALMADA MUNDO - ASSOCIAÇÃO INTERNACIONAL DE EDUCAÇÃO, FORMAÇÃO E INOVAÇÃO

GRUPO MOTARD "OS MARZIAS" - PARCEIROS DE IGREJA

SOCIEDADE FILARMÓNICA MAIORGUENSE

GRUPO DESPORTIVO DE SAMORA CORREIA

ASSOCIAÇÃO WAKING LIFE

ASSOCIAÇÃO CLUBE DE ARTES MARCIAIS RPINTO

CASA DO POVO DE MUGE 

NÚCLEO SPORTINGUISTA DE PORTIMÃO

SPORTING CLUBE MARINHENSE

SAÍDOS DAS ESTÓRIAS - ASSOCIAÇÃO

GCAV - ASSOCIAÇÃO GRUPO DE CONCERTINAS

ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA DE NARIZ

MOTOCLUBE OS FENÓMENOS ENTRONCAMENTO

FOLHA INFORMATIVA: Propriedade CPCCRD - Rua da Palma, 248 · 1100-394 Lisboa

Tel: 218 882 619 · 218 822 731 · 916 841 315 · 916 537 101   |  Fax: 218 882 866

•   e-mail: geral@cpccrd.pt   •   facebook.com/confederacao.colectividades   •   www.confederacaoportuguesacolectividades.blogspot.com   •

www.cpccrd.pt

Nota: Os textos deste Boletim Informativo, são escritos sob o antigo e novo acordo ortográfico de acordo com cada autor.

A todas as associações, dirigentes e associados que cumprem 

os seus aniversários no período deste número do Elo Associativo.aarraapp éénnbb ss

As Quotas do ano 2017 já se encontram a pagamento desde o início do ano.

Mais do que um dever estatutário, as Quotas, representam uma parte fundamental 

para a sustentabilidade financeira da Confederação, Federações Distritais e 

Associações Concelhias.

Serviços estatutários como a redução de custo de licenças da SPA, consultoria 

jurídica ou contabilística só serão prestados às filiadas com a Quota de 2017 

liquidada.

Lembramos que alguns direitos estatutários podem ser suspensos até à 

regularização das quotas.

IDENTIFICAÇÃO DE PAGAMENTO
Os serviços de Tesouraria da CPCCRD agradecem às Colectividades filiadas que tenham feito o 

pagamento de quotas, que verifiquem se têm em seu poder o respectivo recibo e vinheta do 

ano. 

Caso assim não suceda, deverão entrar em contacto com a Tesouraria.

Tel.:    |   e-mail:  913 807 823 contabilidade@cpccrd.pt

Quotas 2017
A Quota de 2017 

já se encontra disponível!
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